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Que entre si celebram a DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ e o 

ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da 

SECRETARIA DE ESTADO DA 

ADMINISTRAÇÃO E 

PREVIDÊNCIA/ESCOLA DE GESTÃO DO 

PARANÁ, com a finalidade de desenvolver e 

implementar ações de capacitação nas 

modalidades de ensino a distância, 

presencial e híbrido por meio da Escola de 

Gestão do Paraná.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, inscrita no CNPJ/AM sob 

o nº 13.950.733/0001-39, com sede na Rua Mateus Leme, nº 1908, Centro 

Cívico, CEP 80530-010, Curitiba - PR, neste ato representada pelo seu Defensor 

Público Geral, Sr. Matheus Cavalcanti Munhoz, brasileiro, casado, portador do 

documento de identidade n° 13.879.613-2 SSP/SP, CPF n° 360.178.388-65, 

residente e domiciliado nesta capital/PR, nomeado pelo Decreto n° 5541/2024 e

o ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA 

ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA/ESCOLA DE GESTÃO DO PARANÁ, 

doravante denominado simplesmente SEAP/EGP, inscrita no CNPJ sob o nº 

77.071.579/0001-08, com sede a Rua Jacy Loureiro de Campos s/nº - Palácio 

das Araucárias, bairro: Centro Cívico, Curitiba - Paraná, CEP: 80530-140, neste 

ato representado pelo seu Secretário de Estado da Administração e da 

Previdência, CLAUDIO STABILE, RG nº *03.*84*-5* SESP-PR, nomeado pelo 
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Decreto 5953/2024 publicado no DIOE/PR Edição Nº. 11.670, considerando o 

contido no protocolado sob n.º 22.720.134-7.

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, em 

conformidade com a Lei Estadual n.º 15.608/2007 como norma regente do 

instrumento, cuja aplicação da Lei Federal n.º 8.666/1993 e alterações se 

dará de forma subsidiária e pelas cláusulas e condições a seguir 

estipuladas:

1. DA PRORROGAÇÃO

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente instrumento tem por objeto estabelecer a 

mútua cooperação entre a Secretaria da Administração e da Previdência, por 

intermédio da Escola de Gestão do Paraná - SEAP/EGP e a Defensoria 

Pública do Estado do Paraná - DPPR, com a finalidade de desenvolver ações 

de capacitação, atualização e aperfeiçoamento dos servidores da DPPR e a 

comunidade em geral, através das modalidades de ensino: a) a distância, a qual 

se dará pela plataforma da SEAP/EGP, b) presencial e c) híbrido.

2. DA VIGÊNCIA/ALTERAÇÃO E RESCISÃO

CLÁUSULA SEGUNDA: O prazo de duração do presente Termo de Cooperação 

Técnica será de 24 (vinte e quatro) meses a partir da data de assinatura, po-

dendo ser prorrogado ou alterado mediante aditamento, se acordado as partes, 

mediante comunicação por escrito, com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antece-

dência, ou feita sua resolução, em caso de descumprimento de qualquer das 

cláusulas aqui pactuadas.

3. DA FISCALIZAÇÃO
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CLÁUSULA TERCEIRA: Os partícipes indicam, neste ato, seus respectivos re-

presentantes para implementação e cumprimento do presente Termo de Coope-

ração Técnica pela DPE/PR: Flávia Palazzi, matrícula 0016, Defensora Pública.

4. DA RATIFICAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA: Permanece inalteradas todas as demais cláusulas e con-

dições do Termo de Cooperação Técnica originário celebrado entre as partes.

5. DA PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA QUINTA: A eficácia deste Termo de Cooperação, bem como seus 

eventuais Termos Aditivos, está condicionada à publicação do respectivo extrato 

no Diário Eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Paraná, que será pro-

videnciado pela DPPR, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua assinatura.

E por estarem de comum acordo, firmam o presente teor e forma.

Curitiba 07 de novembro de 2024.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
Matheus Cavalcanti Munhoz

Defensor Público-Geral

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA
Claudio Stabile



















Segunda-feira 

3 de fevereiro de 2025 
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DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL 
 

Extrato 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 039/2022 

(NUMERAÇÃO INTERNA N° 002/2023-DPE). 

 

SEI n° 24.0.000.000509-2  Protocolo n° 19.536.570-9 
Partes: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ (DPE- PR) e 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA/ESCOLA 

DE GESTÃO DO PARANÁ - SEAP/EGP. 

Objeto: Prorrogação do Termo de Cooperação n° 039/2022 (numeração interna n° 

002/2023-DPE), cujo objeto é a a mútua cooperação entre a Secretaria da 

Administração e da Previdência, por intermédio da Escola de Gestão do Paraná - 

SEAP/EGP e a Defensoria Pública do Estado do Paraná - DPPR, com a finalidade de 

desenvolver ações de capacitação, atualização e aperfeiçoamento dos servidores da 

DPPR e a comunidade em geral, através das modalidades de ensino: a) a distância, a 

qual se dará pela plataforma da SEAP/EGP, b) presencial e c) híbrido 

Vigência: 24 meses. 
Dotação Orçamentária: Não há repasse de valores entre os partícipes. 

 
MATHEUS CAVALCANTI MUNHOZ 

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 91, DE 31 DE JANEIRO DE 2025 
 

Estabelece regras para o envio de informações 
para o cômputo de dias de licença compensatória  

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais previstas no art. 18, XII e XXII, e no art. 157, ambos da Lei 
Complementar Estadual n° 136/2011; 
 
CONSIDERANDO que a Deliberação CSDP nº 005, de 21 de maio de 2024, regulamenta 
a licença compensatória por substituições prevista no art. 175-A da Lei Complementar 
Estadual nº 136/11; 
 
CONSIDERANDO que a Deliberação CSDP nº 006, de 21 de maio de 2024, regulamenta 
a acumulação de funções administrativas, prevista no art. 175-A da LCE 136/11; 
 
CONSIDERANDO que a Deliberação CSDP nº 014, de 27 de junho de 2024, 
regulamenta a licença compensatória por acúmulo de acervo judicial ou administrativo, 
prevista no art. 175-A da LCE 136/11; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar os fluxos e procedimentos relativos ao 


